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CELSO JATENE - 

ON Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1 0  Fica acrescido um inciso ao art. 70  da Le' 

de Orientação e  Prevenção  Sobre Pré 

Eclampsia", a ser comemorado, 

anualmente, no segundo sábado de 

setembro e Qutras orovidências. 

PREJUDICADO 

5 
14.48 Lyt 1• e-  Ihc de5  

2007, com a seguinte redação: 

"segundo sábado de setembro : "Dia 

Prevenção Sobre pré Eclampsi 

comemorativas organizadas e promovidas or órgãos do Poder 

Público Municipal em conjunto com o Programa Bemvindo, ou, na 

impossibilidade desta última, por entidade privada sem fins lucrativos 

por ela indicada. 
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COM 

SIDENTE 

entação e 
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PROJETO DE LEI No 	
01- 00501/2010 

iAltera   a Lei no 14.485, de 19 de julho 

de 2007, para incluir o "Dia Municipal 

Art 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições  em contrário, inclusive a 

1989. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SÃ  

GABINETE VEREADOR USHI TARO  KAivfmthe ne  04-- do proc .  
W:02 

iteelino 	- 	Paoarnentar 
JUSTIFICATIVA 	 t00.4% 

0 que é pré-eclâmpsia: 

Pré-eclâmpsia é um problema grave, marcado pela elevação da pressão 

arterial, que pode acontecer a qualquer momento da segunda metade da 

gravidez, ou seja, a partir de 20 semanas e. Os especialistas acreditam que ele 

seja causado por deficiências na placenta, o órgão que nutre o bebê  dentro do 

útero. A pré-eclâmpsia afeta uma em cada 14 gestações. A gestante que tiver 

pré-eclâmpsia, terá de medir sua pressão  com frequência e fazer exames de 

itrina, para verificar a  presença  de  proteína.  Outros exames podem ser 

realizados para avaliar outros órgãos, como o funcionamento do  fígado.  

A única "cura" para a pré-eclâmpsia é o nascimento do  bebê.  

Quais são os sintomas da pré-eclâmpsia 

Dor de  cabeça  persistente, dor do lado direito (sob as costelas), visão 

embaçada, inchaço  repentino dos pés e das mãos e vômitos são sintomas de 

pré-eclâmpsia. Você deve tentar medir a pressão e procurar ajuda médica 

imediatamente se tiver algum desses sintomas. 

0 que vai acontecer depois que o bebê  nascer 

Depois do parto, a pressão arterial normalmente volta ao normal, mas pode 

ser que leve semanas para isso acontecer, e o inchaço  nas mãos e nos pés 

também pode permanecer por algum tempo. Nas primeiras 48 horas depois do 

parto sua pressão será monitorada de perto, e será preciso dar  atenção  

questão da pressão por algum tempo depois que você for para casa. 

Quais são os riscos 

A pré-eclâmpsia pode ser leve ou grave, e pode afetar vários sistemas do 

corpo. Como ela reduz o fluxo de sangue para a placenta, é perigosa para o 

bebê, restringindo o crescimento dele. Além disso, se a pré-eclâmpsia evoluir 

para a eclâmpsia, sua pressão arterial subirá demais, colocando tanto você 

quanto seu  bebê  em grande risco. A eclâmpsia pode causar convulsões, e 

aumentar o risco de posterior AVC, que podem levar ao coma e até ser fatais. 

Quando acontece, a eclâmpsia ocorre no finalzinho da gravidez ou logo depois 

do parto. 
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Embora a causa exata da pré-eclâmpsia não seja conhecida, já foram definidos 

fatores de risco. A probabilidade é maior na primeira gravidez ou quando há 

um  espaço  de pelo menos dez anos entre duas gestações. Também elevam o 

risco 

• Idade acima de 40 anos 

• Obesidade antes da gravidez, com um IMC de 35 ou mais 

• Problema crônico de saúde que afete o sistema circulatório, como 

hipertensão, lúpus, problemas renais ou diabete  

Gravidez de gêmeos ou mais 

• Histórico familiar de pré-eciampsia (a mãe ou a  irmã  tiveram) 

• Diagnóstico anterior de pré-eclâmpsia -- uma em cada cinco mulheres 

apresenta o problema de novo 

• Se o parceiro for diferente entre uma gravidez e outra, a mulher volta a ter 

risco como se fosse uma primeira gestação, mesmo que não tenha 

apresentado pré-eclâmpsia. 

Pretendemos neste projeto fazer com que a rede publica do  município  

estudante e população em geral conh- o -sta doença e possa reduzir seus 

impactos. 

Pela importância do tema, soli rovação pelos Nobres Pares. 

MIA 

ocratas Veread 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para  informação,  rubricado como folha n° 	(.7  

do processo n.° 	5- 04   iÁ O 	G—   1  1  1 20,10  
Adelina Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

OP If /40 

613' 
Inicio Veiga 

Supervisor de Controle do Proc. Leg. 
SGP-22 

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise  Prévia das Proposituras. 
CYR / 4 /i o 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N° 0501/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que Regula o § 7° do art. 226 da 
Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e dá 
outras providências. Em seu art. 3°, Parágrafo  único,  inciso III, prevê programa de 
atenção  integral à saúde que inclua assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato; 

- Lei Municipal n° 13.172, de 15 de agosto de 2001, que institui, no âmbito do 
Município  de sac) Paulo, o Programa Mulher - Sua Saúde, Seus Direitos; 

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que  dispõe  sobre a instituição 
do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido no Município, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que  dispõe  sobre os direitos dos 
usuários dos  serviços e das  ações  de saúde no Município; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de Sao Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.904, de 06 de fevereiro de 2009, que institui o Programa de 
Prevenção  à Gravidez Precoce no  Município  de sac) Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.043, de 27 de novembro de 2009, que disp6e sobre os  serviços 
públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras providências; 

- Portaria n° 275/04, do Secretário Municipal da Saúde, que implementa o Projeto 
"Nascer Bem" - Gravidez Saudável e Parto Seguro, na Rede de  Serviços  de Saúde da 
Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo; 

- PL n° 0190/02, de autoria do Vereador italo Cardoso, que altera dispositivos da Lei 
13.211 de 13 de novembro de 2001, que institui o Programa da Saúde da Gestante e 
do Recém Nascido; 

- PL n° 0024/05, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que disp6e sobre a  Política  
Municipal de Combate à Mortalidade Materna, e dá outras providências; 

- PL  no 0507/09, de autoria do Vereador Quito Formiga, que  dispõe  sobre assistência 
especial a gestantes e parturientes e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0542/09, de autoria da Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece diretrizes 
para criação do programa Centro de Parto Normal-Casa de Parto, para o atendimento 

mulher no  período gravidico-puerperal, e dá outras providências; 

- PL n° 0502/10, de autoria do Vereador Ushitaro Kamia, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, para incluir o "Dia Municipal de Orientação Sobre Pré Natal", a 
ser comemorado, anualmente, no segundo sábado de abril e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha(nn) a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 16 de novembro de 2010. 

Adeta Duarte Alva z 
Procuradora Supervisora dá Setor de , esq. e Análise Prévia 

OAB/SP 118.854 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 Sao Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

50
1/

20
10

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 8
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos  Jurídicos  

LEI N2  9.263, DE 12 DE JANEIRO DE 1996. 

Mensagem de veto 
	

Regula o § 72  do art. 226 da Constituição Federal, que 
trata do planejamento familiar, estabelece penalidades e 

§ 72  do art. 226 da Constituição Federal 
	

da outras providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DO PLANEJAMENTO FAMILIAR 

Art. 1 2  0 planejamento familiar é direito de todo  cidadão,  observado o disposto nesta Lei. 

Art. 22  Para fins desta Lei, entende-se planejamento familiar como o conjunto de ações de regulação da 
fecundidade que garanta direitos iguais de constituição, limitação ou aumento da prole pela mulher, pelo 
homem ou pelo casal. 

Parágrafo único - É proibida a utilização das ações a que se refere o caput para qualquer tipo de 
controle demográfico. 

Art. 32  0 planejamento familiar é parte integrante do conjunto de ações de atenção A mulher, ao homem 
ou ao casal, dentro de uma visão de atendimento global e integral A saúde. 

Parágrafo único - As instâncias gestoras do Sistema Único de Saúde, em todos os seus  níveis,  na 
prestação das ações previstas no caput, obrigam-se a garantir, em toda a sua rede de serviços, no que 
respeita a atenção A mulher, ao homem ou ao casal, programa de atenção integral A saúde, em todos os 
seus ciclos vitais, que inclua, como atividades básicas, entre outras: 

I - a assistência A concepção e contracepção; 

II - o atendimento pré-natal; 

III - a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato; 

IV - o controle das doenças sexualmente  transmissíveis; 

V - o controle e prevenção do cancer cérvico-uterino, do cancer de mama e do cancer de pênis. 

Art. 42  0 planejamento familiar orienta-se por ações preventivas e educativas e pela garantia de acesso 
igualitário a informações, meios, métodos e técnicas  disponíveis  para a regulação da fecundidade. 

Parágrafo único - 0 Sistema Único de Saúde  promoverá o treinamento de recursos humanos, com 
ênfase  na capacitação do pessoal técnico, visando a promoção de ações de atendimento A saúde 
reprodutiva. 

Art. 52  - E dever do Estado, através do Sistema Único de Saúde, em associação, no que couber, As 
instâncias componentes do sistema educacional, promover condições e recursos informativos, educacionais, 
técnicos e científicos  que assegurem o livre  exercício  do planejamento familiar. 

Art. 62  As ações de planejamento familiar serão exercidas pelas instituições públicas e privadas, 
filantrópicas ou não, nos termos desta Lei e das normas de funcionamento e mecanismos de fiscalização 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9263.htm 	 12/11/2010 M
at

ér
ia

 P
L 

50
1/

20
10

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 9



Parágrafo único - Compete A direção nacional do Sistema  Único  de Saúde definir as normas ge:r4 
planejamento familiar. 

Art. 72  - É permitida a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros nas a es e 
pesquisas de planejamento familiar, desde que autorizada, fiscalizada e controlada pelo órgão de direção 
nacional do Sistema Único de Saúde. 

Art. 82  A realização de experiências com seres humanos no campo da regulação da fecundidade 
somente  será  permitida se previamente autorizada, fiscalizada e controlada pela direção nacional do Sistema 
Onico de Saúde e atendidos os critérios estabelecidos pela Organização Mundial de Saúde. 

Art. 92  Para o exercício  do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e 
técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a 
saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção. 

Parágrafo único. A prescrição a que se refere o caput s6 poderá  ocorrer mediante avaliação e 
acompanhamento clinico e com  informação  sobre os seus riscos, vantagens, desvantagens e eficácia. 

Art. 10. Somente é permitida a esterilização voluntária nas seguintes situações: (Artigo vetado e mantido 
pelo Congresso Nacional - Mensagem n9  928, de 19.8.1997) 

I - em homens e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo 
menos, com dois filhos vivos, desde que observado o prazo  mínimo  de sessenta dias entre a manifestação 
da vontade e o ato cirúrgico,  período  no qual será propiciado A pessoa interessada acesso a serviço de 
regulação da fecundidade, incluindo aconselhamento por equipe multidisciplinar, visando desencorajar a 
esterilização precoce; 

II - risco à vida ou A saúde da mulher ou do futuro concepto, testemunhado em relatório escrito e 
assinado por dois médicos. 

§ 1 9  É condição para que se realize a esterilização o registro de expressa manifestação da vontade em 
documento escrito e firmado, após a informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, 
dificuldades de sua reversão e opções de contracepção  reversíveis  existentes. 

§ 2g É vedada a esterilização cirúrgica em mulher durante os  períodos  de parto ou aborto, exceto nos 
casos de comprovada necessidade, por cesarianas sucessivas anteriores. 

§  39 Não será considerada a manifestação de vontade, na forma do § 1 2, expressa durante ocorrência 
de alterações na capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados 
ou incapacidade mental temporária ou permanente. 

§ 49  A esterilização cirúrgica como método contraceptivo somente  será  executada através da 
laqueadura tubária, vasectomia ou de outro método cientificamente aceito, sendo vedada através da 
histerectomia e ooforectomia. 

§ 59  Na vigência de sociedade conjugal, a esterilização depende do consentimento expresso de ambos 
os cônjuges. 

§ 69  A esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente incapazes somente poderá ocorrer mediante 
autorização judicial, regulamentada na forma da Lei. 

Art. 11. Toda esterilização cirúrgica será objeto de notificação compulsória A direção do Sistema  Único 
de  Saúde. (Artigo vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n9  928, de 19.8.1997  

Art. 12. É vedada a indução ou instigamento individual ou coletivo A prática da esterilização cirúrgica. 

Art. 13. É vedada a exigência de atestado de esterilização ou de teste de gravidez para quaisquer fins. 

Art. 14. Cabe à instância gestora do Sistema  Único  de Saúde, guardado o seu  nível  de competência e 

L9263 	 Page 2 of 4 

if=ciha 
estabelecidos pelas instâncias gestoras do Sistema  Único  de Saúde. 
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L9263 	 Page 3 of 4 

atribuições, cadastrar, fiscalizar e controlar as instituições e serviços que realizam ações e pesguisas  ri  
do planejamento familiar. 

Parágrafo único. S6 podem ser autorizadas a realizar esterilização cirúrgica as instituições 
ofereçam todas as opções de meios e métodos de contracepção  reversíveis. (Parágrafo vetado e ma 
pelo Congresso Nacional) Mensagem n 9  928, de 19.8.1997  

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES E DAS PENALIDADES 

Art. 15. Realizar esterilização cirúrgica em desacordo com o estabelecido no art. 10 desta Lei. (Artigo 
vetado e mantido pelo Congresso Nacional) Mensagem n 9  928, de 19.8.1997  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa, se a prática não constitui crime mais grave. 

Parágrafo  único - A pena é aumentada de um terço se a esterilização for praticada: 

I - durante os  períodos  de parto ou aborto, salvo o disposto no inciso II do art. 10 desta Lei. 

II - com manifestação da vontade do esterilizado expressa durante a ocorrência de alterações na 
capacidade de discernimento por influência de álcool, drogas, estados emocionais alterados ou incapacidade 
mental temporária ou permanente; 

Ill - através de histerectomia e ooforectomia; 

IV - em pessoa absolutamente incapaz, sem autorização judicial; 

V - através de cesária indicada para fim exclusivo de esterilização. 

Art. 16. Deixar o médico de notificar à autoridade sanitária as esterilizações cirúrgicas que realizar. 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

Art. 17. Induzir ou instigar dolosamente a prática de esterilização cirúrgica. 

Pena -  reclusão,  de um a dois anos. 

Parágrafo único - Se o crime for cometido contra a coletividade, caracteriza-se como genocídio, 
aplicando-se o disposto na Lei n 9  2.889, de 1 9  de outubro de 1956. 

Art. 18. Exigir atestado de esterilização para qualquer fim. 

Pena - reclusão, de um a dois anos, e multa. 

Art. 19. Aplica-se aos gestores e responsáveis por  instituições  que permitam a prática de qualquer dos 
atos  ilícitos  previstos nesta Lei o disposto no caput e nos g 12  e 2Q do art. 29 do Decreto-lei nQ 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 - Códioo Penal. 

Art. 20. As instituições a que se refere o artigo anterior sofrerão as seguintes sanções, sem prejuízo das 
aplicáveis aos agentes do ilícito, aos co-autores ou aos participes: 

I - se particular a instituição: 

a) de duzentos a trezentos e sessenta dias-multa e, se reincidente, suspensão das atividades ou 
descredenciamento, sem direito a qualquer indenização ou cobertura de gastos ou investimentos efetuados; 

b) proibição de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas e de se beneficiar de 
créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas em que o Estado é acionista; 
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L9263 	 Page 4 of 4 

2:- 
11 - se pública a instituição, afastamento temporário ou definitivo dos agentes do ilicito,dos gestores e - 

responsáveis dos cargos ou funções ocupados, sem  prejuízo  de outras penalidades. 

Art. 21. Os agentes do ilícito e, se for o caso, as instituições a que pertençam ficam obrigados a r 	ar 
os danos morais e materiais decorrentes de esterilização não autorizada na forma desta Lei, obser dos, 
nesse caso, o disposto nos arts. 159, 1.518  e 1.521 e seu parágrafo único do Código Civil,  combinados com 
o art. 63 do Código de Processo Penal. 

CAPÍTULO Ill 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22. Aplica-se subsidiariamente a esta Lei o disposto no Decreto-lei n 2  2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal, e, em especial, nos seus arts. 29, caput,  e g,  1 2  e 22; 43, caput e incisos I  , II e Ill ; 44 
caput  e incisos I  e II e Ill e parágrafo único; 45, caput e incisos I  e II; 46, caput  e parágrafo único; 47, caput e 
incisos I II e III; 48, caput  e parágrafo único; 49, caput e §§ 1 2  e22; 50 caput, § 1 2   e alíneas e  § 22 ; 51, caput 
e g/ 1 2  e22; 52; 56; 129, caput  e .51 2 ,  incisos I,  II e Ill, § 29 ,  incisos I,  Ill e IV e .§ 32 . 

Art. 23. 0 Poder Executivo  regulamentará  esta Lei no prazo de noventa dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 24. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia, 12 de janeiro de 1996; 175 2  da Independência e 1082  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Adib Jatene 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.1.1996 
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(DV 
Camara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13172 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: LEI No 13.172 15/08/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui, no ambito do Municipio de Sao Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saude, Seus 
Direitos", e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 192/1997 (ver documento) 
Autor(es): Ana Martins 

Regulamentação: Decreto no 43.060/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI No 13.172, 15 DE AGOSTO DE 2001 
(Projeto de Lei no 192/97, da Vereadora Ana Martins - PcdoB) 

Institui, no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua Saúde, 
Seus Direitos", e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, 
nos termos do disposto no § 60  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município,  a seguinte lei: 
Art. lo - Fica  instituído,  no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa "Mulher - Sua 
Saúde, Seus Direitos", a ser desenvolvido pelo Poder Público Municipal, baseado no 
Programa de Assistência Integral à  Saúde da Mulher - PAISM -  Convenção  assinada pelo 
Governo Federal em 1983. 
§ 1 0  - 0 programa  instituído  no "caput" deste artigo terá por objetivo difundir 
conhecimentos importantes para a saúde da mulher nas diferentes etapas de sua vida e 
conscientizá-la de seus direitos enquanto  cidadã e trabalhadora. 
§ 2 0  - 0 programa será desenvolvido através de meios eficazes de difusão de  informação,  
especialmente dos seguintes: 
I - Seminários, cursos e palestras; 
II - Videos e slides; 
III - Cartilha da Mulher; 
IV - Rede de televisão e rádio. 
§ 3 0  - 0 programa ora criado deverá necessariamente difundir informações essenciais para 
a mulher nas seguintes áreas: 
I - Saúde da Mulher; 
II - Gravidez, parto e pós-parto; 
III - Planejamento familiar; 
IV -  Prevenção  da AIDS; 
V - Adolescência feminina; 
VI - Menopausa e Terceira-idade; 
VII - Os direitos no trabalho; 
VIII - 0 direito à  educação; 
IX - A mulher como  cidadã.  
§ 40  - Do programa constará também a criação e a distribuição através da Rede Municipal 
de Saúde do "Cartão da Mulher" no qual constará, além de identificação da portadora e de 
informações básicas,  espaço  para anotações para o seu controle de consultas, exames e 
tratamento nas seguintes áreas: 
I - Consulta ginecológica periódica; 
II - Citologia Oncótica; 
III - Exames (Mamografia, Ecografia, teste de osteoporose); 
Iv - Planejamento familiar; 
V - Gestação; 
VI - Menopausa e Terceira-idade (Controle e tratamento da osteoporose). 
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das verbas 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de agosto de 2001, 448 0  da fundação 

de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos  
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JOÃO  SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 

I 

M
at

ér
ia

 P
L 

50
1/

20
10

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

Câmara  Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13211 

Total de  referências:  1 

1/1 
Titulo: LEI No 13.211 13/11/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a instituigao do Programa de Protegao da Saude da Gestante e do Recem-

Nascido no Municipio, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 80/2001 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 42.135/2002 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto 46.966/2006 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.211, 13 DE NOVEMBRO DE 200.1 
(Projeto de Lei no 80/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a instituição do Programa de  Proteção  da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no  Município, e  dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. lo - Fica  instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  - 0 Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 
III - prevenção de  doenças  no ciclo gravidico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos indices de mortalidade materna e infantil. 
Art. 3 0  - Fica garantido .6 gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os  benefícios  deste Programa, desde que cumpridas as obrigações constantes no 
artigo 60  desta lei. 
Art. 4 0  - Para o fim especifico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo único - A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do  serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 5 0  - São  benefícios  garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período  do tratamento: 
I - garantia de vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais e Hospitais conveniados 
com o Sistema Onico de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, incluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 6 0  - São obrigações das participantes do Programa: 
I - apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches, no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em  licença-maternidade;  
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos  benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único - Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identi ficação da 
Gestante. 
Art. 7o - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 8 0  - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 9 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 448 0  da 
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fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOAO SAYAD, Secretário de  Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal 
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Camara Municipal de Sao Paulo Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14413 

Total de referências : 

1/ 1 
Titulo: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitos dos usuários dos  serviços e das  ações  de saúde no Município, e da 

outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - Altera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das  ações  de saúde no  Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A prestação dos serviços de saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo. 
Art. 2 0  São direitos dos usuários dos  serviços  de saúde no  Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
C) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás  visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função;  
c) cargo; 
d) nome da instituição; 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis  sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d)  ações  terapêuticas; 
e) riscos e benefícios  dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia; 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
I) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no  serviço  de atendimento em 
outros  serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3 0  da Lei 
Complementar no 791, de 9 de  março  de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de  março  de 1995; 
VIII - receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do principio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia  legível;  
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologias efetuadas e prazo de 
validade; 
XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar a sua origem; 
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas,  internações,  procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade  física;  
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações  por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a  presença  do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a  presença  de um neonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxilio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou  extraordinários  para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§ 1° A  criança,  ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de  internação.  
§ 2° A  internação  psiquiátrica observará o disposto na  Seção  IH do Capitulo IV do 
Titulo I da Segunda Parte da Lei Complementar n 0  791, de 9 de  março  de 1995. 
Art. 3 0  É vedado aos  serviços  públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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1 

1 

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos  serviços  de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Onico de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. 0 disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada e saída,  salas de estar, guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 40  Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se  faça  necessário e seja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em  relação  6 qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. 0 direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e 6 sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer titulo, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 50  0 descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem  prejuízo  das sanções 
administrativas, civis e penais  cabíveis,  na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo  único.  Qualquer pessoa é parte legitima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Page 1 of 50 

I  Serviços  J  A Cidade I Compras  J  Noticias 1 Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 14485 

Voltar  

 

Imprimir  

LEI N2  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 

(PROJETO DE LEI N 9  102/07) 

(TODOS OS SRS. VEREADORES) 

Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do  Município  de São 
Paulo, e  dá outras providências. 

Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 79  do artigo 42 da Lei  Orgânica  do  Município  de São Paulo, 
promulga a seguinte lei: 

Art. 1 2  Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do 
Município de São Paulo. 

CAPÍTULO I 

DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 

Art. 29  0 Executivo  organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo, 
do qual  constarão  todos os acontecimentos e eventos culturais, artísticos, esportivos, festivais, de lazer e 
datas comemorativas, instituidos por leis ou decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente 
realizados no  Município. 

Art. 39  Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão  incluídos  no Calendário aqueles que, de qualquer 
modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 

I - incremento do turismo; 

II - conservação e desenvolvimento das tradições  folclóricas  brasileiras; 

Ill - recreação popular; 

IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 

V - estimulo â  exportação  de produtos nacionais. 

Art. 49  Serão  incluídos  obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de cada ano: 

I - as festividades da Semana da  Pátria; 

II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 

Ill - os festejos carnavalescos; 

IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 

Art. 59  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo até o dia 30 de 
novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 1 2  de janeiro a 31 de dezembro do 
ano seguinte. 

Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do  Município  de São Paulo  deverão 
utilizar-se do slogan "sag Paulo Capital da Gastronomia", guando de sua divulgação. 
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Page 32 of 50 
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0-0-1  

Prefeitura da Cidade de Sao Paulo 

CCLXXVII - segundo domingo de novembro: 

o Dia do Jardim Aricanduva; 

CCLXXVIII - segunda semana de novembro: 

a Semana de Orientação e Prevenção da Gravidez na Adolescência, com ciclo de periodicidade, podendo o 
Executivo, para a sua realização: celebrar convênios com os Ministérios da Saúde, da Justiça, da Educação 
e Cultura, Secretarias, Delegacias e órgãos de Saúde, Educação, Segurança Pública,  Família e Bem-Estar 
Social do Estado de Sao Paulo, outros Estados e Municípios; estabelecer parcerias com instituições públicas 
e privadas de ensino superior e técnico, e contar com a  colaboração  dos Conselhos Federais e Regionais de 
Medicina e Psicologia, da Ordem dos Advogados do Brasil, do Ministério Público, do Poder Judiciário, de 
autoridades  eclesiásticas,  de instituições religiosas e demais entidades e órgãos  de representação da 
sociedade civil, visando palestras, exposições e debates públicos sobre o assunto e temas correlatos, 
abordando riscos, responsabilidades e conseqüências sociais, civis e criminais; promover e estimular a 
realização de programas de orientação e palestras nos estabelecimentos de ensino da rede pública 
municipal, com a participação de psicólogos, médicos, sociólogos, magistrados, advogados, promotores de 
justiça, professores, pedagogos e demais profissionais que direta ou indiretamente atuem no âmbito da 
formação, educação,  preservação  da saúde e do direito da  criança e do adolescente; obter apoio, buscar 
promoção e promover ampla divulgação junto aos mais diversos meios de comunicação; 

CCLXXIX - segundo domingo de novembro: 

o Dia do  Líder Comunitário, devendo os jornais de bairro, as Sociedades Amigos de Bairros, as associações 
de classe e demais entidades ligadas à população ser convocadas para divulgar debates e outros eventos 
alusivos à data comemorativa; 

CCLXXX - semana em que recair do dia 20 de novembro: 

a Semana da Consciência Negra, a ser comemorada na semana que compreender o Dia do Zumbi dos 
Palmares, com a realização de atividades artísticas e culturais; 

CCLXXXI - terceiro domingo de novembro: 

o Dia da Regularização Civil; 

CCLXXXII - semana a partir do dia 27 de novembro: 

a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Cancer de Próstata, com duração de 1 (uma) semana a 
partir do dia 27 de novembro (Dia Nacional de Combate ao Cancer), cuja organização e implementação 

I 
 

ficará  a cargo da Secretaria Municipal de Saúde, e deverá  compreender as seguintes atividades: 
disponibilização ã população masculina, com idade superior a 50 anos, de exames gratuitos para prevenção 
ao Cancer de Próstata, correspondentes a exames de toque retal e teste de PSA  (Antígeno Prostático 
Especifico); promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no Art. 37, § 
1 2 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, sindicatos e demais entidades da 
sociedade civil, para a organização de debates e palestras sobre o câncer de próstata e as formas de 
combate e prevenção; realização de outros procedimentos  úteis  para a consecução dos objetivos deste 
inciso, ficando o Poder Executivo autorizado a firmar convênios ou outros ajustes com a Secretaria de 
Saúde do Estado de São Paulo e com o Ministério da Saúde, para a  efetivação  dos objetivos deste inciso; 

CCLXXXIII - último domingo de novembro: 

a Taça São Paulo de Triathlon/Triathlon Internacional de Sao Paulo, consistente na realização de uma prova 
de triathlon de âmbito internacional na cidade de São Paulo, que terá a participação de atletas de todo o 
Brasil e de atletas estrangeiros convidados; 

CCLXXXIV - 1 2  de dezembro: 

o Dia Municipal de  Prevenção e Luta Contra a AIDS, o qual terá como objetivo estimular ações educativas 
visando à prevenção da AIDS; apoiar os cidadãos portadores do virus HIV; sensibilizar todos os setores da 
sociedade para que compreendam e se solidarizem com os portadores do HIV, combatendo qualquer forma 
de discriminação; informar os avanços  técnico-científicos  relacionados á prevenção e luta contra a 
disseminação da AIDS; 
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Camara Municipal de Sao Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14904 

Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 14.904 06/02/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa de  Prevenção  à Gravidez Precoce no  Município  de São Paulo. 
Projeto de Lei No 141/2007 (ver documento) 
Paulo Frange 
Decreto no 50.745/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÃ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO  NÚMERO  DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 
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LEI No 14.904, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 141/07, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Institui o Programa de Prevenção  à Gravidez Precoce no  Município  de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. lo Fica  instituído o Programa de Prevenção  à Gravidez Precoce no  Município  de 
São Paulo, norteado pelos seguintes  princípios e diretrizes: 

I - ética - a  relação  profissional de saúde com os adolescentes deve ser pautada por 
respeito, autonomia e liberdade, prescritos pelo Estatuto da  Criança e Adolescente e 
pelos Códigos de Ética das categorias envolvidas; 

II - privacidade - adolescentes podem ser atendidos sozinhos, caso o desejem; 

III - confidencialidade e sigilo - adolescentes têm a garantia de que as informações 
obtidas no atendimento não serão repassadas aos seus pais ou responsáveis, sem a 
sua expressa concordância. 

Art. 20  0 Programa de Prevenção  à Gravidez Precoce tem os seguintes objetivos: 

I - prevenir a gravidez na adolescência; 

II - incentivar e propagar o programa de planejamento familiar ou reprodutivo; 

III - prevenir  doenças  sexualmente  transmissíveis  (DSTs) nas adolescentes e seus 
parceiros; 

IV - resgatar essa faixa etária para a cidadania através de suporte de assistência 
social, agentes de saúde e comunidade; 

V - incentivar o ingresso destas jovens em programas sociais. 

Art. 3 0  0 Programa de Prevenção  à Gravidez Precoce será realizado através de: 

I - campanhas de divulgação de todos os  serviços disponíveis  oferecidos pelas 
unidades de saúde; 

II - educação sexual; 

III - oferecimento de todos os métodos e técnicas de contracepção cientificamente 
aceitos e que não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas, garantida a 
liberdade de opção; 

IV - (VETADO) 

Art. 40  (VETADO) 

Art. 50  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias a contar de 
sua publicação. 

Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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I 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

4560  da 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de  São  Paulo 

Base de dados : tegis 

Pesquisa : 15043 

Total de referências : 

Titulo: LEI No 15.043 27/11/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa:  Dispõe  sobre os  serviços públicos municipais de atendimento à saúde da mulher, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 654/2009 (ver documento) 

Autor(es): Milton Ferreira 

[ Back  ] 
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LEI No 15.043, DE 27 DE NOVEMBRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 654/09, do Vereador Milton Ferreira - PPS) 

Dispõe sobre os  serviços públicos municipais de atendimento a saúde da mulher, e da 
outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1. 0  Na prestação dos  serviços públicos municipais de atendimento a saúde da 
mulher, o Poder Público envidará  esforços  para  alcançar  os seguintes objetivos: 

I - expandir a rede de atendimento a mulher na  Atenção Básica,  através das Unidades 
Básicas  de Saúde - UBS, das equipes da Estratégia Saúde da  Família e Núcleos de 
Apoio a Saúde da  Família; 

II - coleta de dados e realização de estudos sobre a incidência de gravidez precoce na 
população local, como subsidio para o desenvolvimento de  políticas  de orientação e 
planejamento familiar; 

III - orientação a paciente que necessitar de assistência especializada de grande 
complexidade e tecnologia sobre as unidades da rede pública de saúde que possam 
fornecer este tipo de assistência. 

Art. 2 0  0 atendimento terá como meta o aperfeiçoamento  continuo para  alcançar  uma 
abordagem multidisciplinar que permita uma avaliação individualizada e completa da 
saúde da mulher. 

Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 27 de novembro de 2009, 456 0  

da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de novembro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Prefeitura da Cidade de Sao Paulo 

   

I Serviços I A Cidade I Compras I Noticias I Governo 

OGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

[Busca  no portal I 

 

   

 

8"C 

 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 275 	Ano: 2004 	Secretaria: SMS 

   

Enviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 275 Ano: 2004 Secretaria: SMS 

Publicação 

19/05/04, Folha 51 

Ementa: 

IMPLANTA FICHAS QUE ESPECIFICA PARA ATENDIMENTO DO PROJETO PRIORITARIO NASCER BEM - GRAVIDEZ SAUDAVEL E PARTO 
SEGURO. 

Ver texto integral  

Voltar 

Prefeitura da Cidade de Sao Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 12 de Novembro de 20101 	Contato I Mapa do site I 

P 
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Prefeitura da Cidade de Sao Paulo 	 Page 1 of 2 

Serviços I A Cidade Compras I Noticias I Governo 

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 275 Ano: 2004 Secretaria: SMS 

Voltar  

 

[ 	 Imprimir 

PORTARIA 275/04 - SMS 

Gonzalo Vecina Neto, Secretário Municipal da Saúde, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
e 

Considerando: 

* a necessidade de implementação do Projeto Prioritário "Nascer Bem" - Gravidez Saudável e Parto Seguro, 
/ na Rede de  Serviços  de Saúde da Secretaria Municipal da Saúde de São Paulo; 

* que é política  da Secretaria Municipal da Saúde a unificação de impressos e de prontuários na rede de 
serviços  do SUS, visando a uniformização e a melhoria da qualidade das informações; 

* que a qualidade e a atualização das informações registradas permitem uma avaliação mais aprofundada 
dos serviços prestados nos diferentes  níveis  de atendimento; 

* que as Areas Temáticas da Saúde da Criança e da Saúde da Mulher adotam como uma das diretrizes 
técnicas o enfoque de risco na  atenção O saúde; e 

* as exigências da Lei Federal 9.263, com relação ao planejamento familiar, 

RESOLVE: 

Art. 1 2  - Implantar as seguintes Fichas de Atendimento à Criança nas Unidades Básicas de  Saúde (UBS): 
Caso Novo; Consulta da Criança; e Evolução de Morbidade, que  constituirão o Prontuário da Criança; 

Art. 2 2  - Implantar a Ficha Clinica de Pré-Natal e Ficha Ginecológica de Atendimento O Mulher nas Unidades 
Básicas de Saúde que constituirão o Prontuário da Mulher; 

Art. 32  - Implantar as Fichas de Admissão de Parto  (incluídos Partograma e Ficha de Puerpério), Ficha 
Clinica de Pré-Natal e Ficha Ginecológica, nos hospitais, que constituirão o Prontuário  Hospitalar de 
Atendimento à Mulher; 

Art. 42  - Implantar os seguintes instrumentos que viabilizam o encaminhamento de pacientes para 
contracepção cirúrgica: Ficha de Encaminhamento; Expressa Manifestação da Vontade e Entrevista de 
Reflexão  sobre o Método Escolhido; 

§  Único - Os impressos para contracepção cirúrgica devem ser preenchidos pela equipe de Planejamento 
Familiar da UBS e arquivados no Prontuário do paciente no local de destino onde  será  realizado o 
procedimento (Hospital ou Ambulatório). 

Art. 52  - Implantar a Ficha de Consentimento Pós-Informado para Inserção de Dispositivo Intra Uterino (DIU), 
nos locais onde este procedimento é realizado; 

Art. 62  - Os Impressos e Prontuários definidos nesta Portaria serão disponibilizados por meio eletrônico 
(disquete e e-mail), para os Coordenadores de Saúde das Subprefeituras, Superintendentes das Autarquias 
Hospitalares e Diretores dos Hospitais Municipais para a reprodução gráfica e implantação no prazo de 60 
dias, a partir da publicação desta Portaria; 

§  Único - Nos Hospitais-Escola - Hospital Maternidade-Escola de V. N. Cachoeirinha e Hospital do Servidor 
Público Municipal que possuem Programa de Residência Médica e impressos  específicos,  a implantação 
dos instrumentos descritos na presente Portaria é facultativa. 
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_t:o'' 
Art. r - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes, pm coiMLti 

OBS.: FICHAS, VIDE DOM 19/05/2004, ID/WS. 51 A 56. 

I 	Voltar  t Imprimir 
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PROJETO DE LEI 01-0190/2002, do Vereador  Ítalo  Cardoso. 
"Altera dispositivos da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001, que instituiu 

RF. Proqrama da Saúde da Gestante e do Recém Nascido. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 
Art. 1. 0  - 0 inciso I do artigo 1.° da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"I - assegurar à mulher, ao futuro pai e o recém nascido a assistência integral 
saúde, incluindo pré-natal, parto e pós-parto;" 
Art. 2.° - 0 artigo 3.° da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 3.° - Ficam garantidos à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede 
pública de saúde municipal os  benefícios  deste Programa." 
Art. 3.° - 0 artigo 5.° da Lei 13.211 de 13 de novembro de 2001 passa a vigorar 
acrescido do seguinte inciso IV e respectivas  alíneas:  
"IV - freqüência a curso gratuito direcionado às gestantes e futuros pais, que aborde 
os seguintes temas: 
a) Ansiedade e tensão na gravidez; 
b) Vida sexual do casal durante a gestação; 
c) Importância do afeto no desenvolvimento da  criança,  fases do desenvolvimento 
uterino e seus aspectos psicológicos; 
d) Parto, tipos de parto e sinais; 
e) Depressão pós-parto ou puerperal; 
f) Amamentação e higiene do bet* 
g) Legislação trabalhista,  licença  maternidade e Paternidade; 
h) Registro da criança; 
i) Vacinação."  
Art. 4.° - Revoga-se o parágrafo único do artigo 4.° da Lei 13.211 de 13 de novembro 
de 2001. 
Art. 5.° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6.° - 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de sessenta dias. 
Art. 7• 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
As comissões competentes, sala das sessões, em" 

p10190-2002 
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PROJETO DE LEI 01-0024/2005 da Vereadora Claudete Alves (PT) 
"DISPÕE SOBRE A POLÍTICA MUNICIPAL DE COMBATE A MORTALIDADE MATERNA E 
DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 
Art. 1. 0  - Fica  Instituída  a  Política  Municipal de Combate à mortalidade materna com o 
objetivo de: 
I - Obrigar toda a rede de  serviços  de saúde do  Município  de São Paulo a notificar os 
óbitos de mulheres ocorridos durante a gravidez, o parto ou o puerpério, por 
complicações decorrentes desses estados ou devido a  doenças  preexistentes e 
agravadas por eles; 
II - Viabilizar e facilitar o acesso de mulheres com complicações na gravidez, em 
trabalho de parto na rede de serviços de saúde do  município  de São Paulo, 
independente de se tratar ou não de um caso de alto risco; 
III - Redimensionar a hemo-rede e garantir ocontrole da qualidade do sangue e 
hemoderivados; 
IV - Acompanhar a efetiva implantação na rede pública de saúde do acesso ao 
Planejamento familiar a todas  cidadãs e cidadãos do  município;  
V - Acompanhar a qualidade do atendimento prestado ao pré-natal; 
VI - Implementar no  Município o Comitê de Estudo e prevenção  à Mortalidade 
Materna. 
Art.2 0  - 0 Comitê de Estudo e prevenção  à Mortalidade Materna terá dentre outras as 
seguintes atribuições: 
a) Estabelecer mecanismos para o levantamento de dados qualitativos e quantitativos, 
visando contribuir para a redução da sub notificação das mortes maternas no 
município;  
b) Promover uma maior capacidade de análise sobre as responsabilidades técnicas e 
administrativas envolvidas na morte materna, sugerindo medidas administrativas a 
Secretária Municipal de Saúde; 
c) Acompanhar as ações e encaminhamentos dos órgãos responsáveis pela 
averiguação da morte materna buscando a efetiva eliminação de suas causas; 
d) Contemplar a participação da Coordenadoria Municipal da Mulher e Organizações 
não Governamentais, Movimentos de Mulheres, Gestores do SUS e entidades médicas. 
Art. 3 0  - 0 Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 50  - Revogam-se as disposições em contrário. As Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01 -0507/2009 do Vereador Quito Formiga (PR) 
"A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Dispõe sobre assistência especial a gestantes e parturientes e dá outras 

providências 
Art. 1 0  - A rede municipal de saúde 	prestará assistência especial a gestantes e 

parturientes cujos filhos apresentem qualquer tipo de  malformação, doenças  
congênitas, deficiência ou patologia crônica que implique em tratamento emergencial 
ou continuo, constatado durante a gestação ou logo após o nascimento. 

Parágrafo único: A assistência de que trata o caput consistirá em oferecer todos 
os recursos  disponíveis  na administração municipal que possam assegurar suporte 
saúde, cuidados especiais, atendimento psicossocial, entre outros. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias, 
revogadas as  disposições  em contrário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, As Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0542/2009 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Estabelece diretrizes para criação do programa Centro de Parto Normal-Casa de 

Parto, para o atendimento à mulher no  período  gravidico-puerperal, e da outras 
providências. 

A Camara Municipal de Sao Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Ficam estabelecidas diretrizes para criação do programa Centro de Parto 

Normal-Casa de Parto, para o atendimento à mulher no  período  gravídico-puerperal, 
atuando de maneira a complementar as unidades de saúde existentes e organizados 
no sentido de promover a ampliação do acesso, do vinculo e do atendimento, 
humanizando a  atenção  ao parto e ao puerpério. 

Art. 20 . Para os fins no disposto na presente lei, define-se como Centro de Parto 
Normal - Casa de Parto a unidade de saúde que presta atendimento humanizado e de 
qualidade exclusivamente ao parto normal sem distócias. 

Parágrafo  1 0 . 0 Centro de Parto Normal - Casa de Parto poderá atuar  física e 
funcionalmente integrado a um estabelecimento assistencial de  saúde  unidade intra-
hospitalar ou como estabelecimento autônomo unidade isolada. 

Parágrafo  20 . Este programa sera inserido no atendimento do Sistema da Rede 
Municipal de Saúde de Sao Paulo, o qual promoverá recursos materiais e humanos 
compatíveis  para prestar assistência, conforme disposto na normatização federal sobre 
o tema. 

Art. 3 0  0 Programa de Parto Normal - Casa de Parto consiste na  observância  das 
seguintes diretrizes: 

I - desenvolver atividades educativas e de humanização, visando à preparação 
das gestantes para o plano de parto nos Centro de Parto Normal - Casa de Parto e da 
amamentação do recém-nascido - RN; 

II - acolher as gestantes e avaliar as condições de saúde materna; 
III - permitir a  presença  de acompanhante; 
IV - avaliar a vitalidade fetal pela realização de partograma e de exames 

complementares; 
V - garantir a assistência ao parto normal sem distócias, respeitando a 

individualidade da parturiente; 
VI - garantir a assistência ao RN normal; 
VII - garantir a assistência imediata ao RN em situações eventuais de risco, 

devendo para tal, dispor de profissionais capacitados para prestar manobras básicas de 
ressuscitação, segundo protocolos  clínicos  estabelecidos pela Associação Brasileira de 
Pediatria; 

VIII- garantir a remoção da gestante, nos casos eventuais de risco ou 
intercorrências do parto, em unidades de transporte adequadas, no prazo máximo de 
01 (uma) hora; 

IX- garantir a remoção dos Recém Nascidos de risco para  serviços  de referência, 
em unidades de transporte adequadas, no prazo máximo de 01 (uma) hora; 

X- acompanhar e monitorar o puerpério, por um período mínimo de 10 dias 
(puerpério mediato); 

XI- desenvolver  ações  conjuntas com as Unidades de Saúde de referência e com 
o programa de  Saúde  da  Família.  

Art. 40  A Secretaria Municipal de Saúde deverá estabelecer diretrizes para a 
implantação de Centros de Parto Normal — Casa de Parto inseridos nos sistemas 
municipal de  saúde e de acordo com as prioridades de organização da assistência 
gestação e ao parto, no  âmbito  do SUS. 

Parágrafo  único: A Secretaria Municipal de  Saúde  deverá estabelecer rotinas de 
acompanhamento, supervisão e controle que garantam o cumprimento dos objetivos 
deste programa, em promover a humanização e a qualidade do atendimento à mulher 
na assistência ao parto. 
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Art. 50  As  características físicas,  equipamentos e recursos humanos do Centro de 
Parto Normal — Casa de Parto deverão obedecer à legislação federal sobre o tema. 

Art. 60  - Esta lei Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as  disposições  em contrário. 

Sala das Sessões, 17 de Agosto de 2009. As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/11/2010, PÁG. 236 

PROJETO DE LEI 01-0502/2010 do Vereador Ushitaro Kamia (DEM) 
"Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o "Dia Municipal de 
Orientação Sobre Pré Natal", a ser comemorado, anualmente, no segundo sábado de 
abril e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Fica acrescido um inciso ao art. 7o da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, 
com a seguinte redação: 
"segundo sábado de abril: "Dia Municipal de Orientação Sobre Pré Natal ", com 
solenidades comemorativas organizadas e promovidas por órgãos do Poder Público 
Municipal em conjunto com o Programa BemVindo, ou, na impossibilidade desta 
última, por entidade privada sem fins lucrativos por ela indicada." 
Art 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em 
contrário, inclusive a Lei no 10.749, de 15 de setembro de 1989. 
Sala das Sessões, As Comissões competentes. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

CO  PAULO 

49 
Fi  

" • ' 	• 	 
() 

Leonardo Amaral Padrazzati 

RF: 11372 

16- PAR 
16- 00209/2011 

PARECER N 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N2  0501/10 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Ushitaro Kamia, que dispõe sobre 
a instituição do "Dia Municipal de Orientação e Prevenção Sobre Pré Eclampsia". 

Segundo a propositura, esse evento sera comemorado anualmente no segundo sábado de 
setembro, sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 72  da Lei n2  14.485 de 
19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inc. I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei  Orgânica  do  Município  de Sao Paulo. 

0 artigo 30,  I, da Carta Magna permite que o Município  proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa as Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de um Substitutivo a fim de evitar que o projeto 
incida em inconstitucionalidade ao atribuir funções a  órgãos  da Administração Pública, 
matéria privativa do Poder Executivo nos termos dos artigos 37, § 22  IV e 69, XVI da Lei 
Orgânica  do  Município,  bem como a fim de adaptar o texto proposto as regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 

Ame o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA  N9 	 AO PROJETO DE LEI N2  0501/10. 

APROVADO EM 1 1  DIS US 
VOLTA A 2P DISCU 0 \, 

 Altera a Lei n2  14.485, de 19 de julho de 2007, 
'Para incluir o Dia Municipal de Orientação e 

 

V\ • revenção Sobre Pró-Eclâmpsia, a ser 
1 	 '11/4 omemorado anualmente no segundo sábado 

setembro, e da outras providências. 
PRE,ME  

A Camara Municip4 de São Paulo D CRET A: 

Palácio Anch eta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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I. onardo Amaral Pedrazzotk 

CAMARA MUNICIPAL DE 	10/ ,S-73/ O RF: 11372 

SAO PAULO 

Art. 1 9  Fica acrescentado inciso ao art. 7 9  da Lei n9  14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"- segundo sábado de setembro: o Dia Municipal de Orientação e Prevenção sobre Pre-
Eclã mpsia, tendo como objetivo a realização de solenidades comemorativas organizadas e 
promovidas por entidades privadas sem fins lucrativos." (NR) 

Art. 29  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legh  a - o Participativa, em  

vo_cOgi 

17  
17- 0° 16120" 2  

■ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camara.so.cov.br  
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SAO PAULO 
CAIARA  MUNICIPAL DE 

Folha n° 
do p; 	5b--1- 
Mário 	io  :ta  

RF '101.088  

17- RELCOM 
17- 00356/2011 Netinho de Pau a 

Claudio Fonseca 	ente 

arl 	Apolindrio 

16 - PAR 
16- 00336/2011 

PARECER N2 	 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI 501/2010. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Ushitaro Kamia, altera a Lei 14.485, 
de 19 de julho de 2007, para incluir o "Dia Municipal de Orientação e Prevenção sobre Pré-
eclampsia", a ser comemorado anualmente, no segundo sábado de setembro, e da outras 
providências. 

A Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade, na forma de substitutivo apresentado, com o objetivo de adequar a  proposição 
as regras de elaboração legislativa. 

Esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no  âmbito  de sua competência, entende 
que a propositura é meritória e atinge o interesse público, eis que busca inserir no 
calendário oficial de eventos da cidade, importante atividade de  difusão  de informação 
preventiva de males que podem ocorrer durante a gravidez, especificamente a pré-
eclampsia e eclampsia. 

Trata-se de  doença  que se manifesta durante a gravidez sob a forma de quadro de 
hipertensão  arterial, ganho de peso acima do normal e perda de  proteínas  pela urina. A  pre-
eclampsia  é um quadro com os sintomas acima presentes, mas controláveis. No caso da 
eclampsia é o mesmo quadro com a sintomatologia mais aguda, podendo levar a óbito, 
entretanto, trata-se de mais uma patologia que pode ser prevenida desde que se consiga 
atuar precocemente. 

Em face do exposto, favorável é o nosso parecer na forma do substitutivo da CCJLP. 

1) Sala da Comissão de .ucaço, Cultura e Esportes, I2 OS -01 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO  SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 501/2010 

O  présente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Ushitaro Kamia, visa 
alterar a ei 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o "Dia Municipal de Orientação 
e Prevenção sobre Pré-Eclampsia", a ser comemorado no segundo sábado de 
setembro. 

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa apresentou substitutivo a fim de evitar que o projeto incida em 
inconstitucionalidade ao atribuir funções a órgãos da Administração Pública, bem como 
adaptar a propositura a melhor técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em t.( 1C6/// 

Ver. Ani ál de Freita 	Ver. Antonio Donato 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO  - SGP.4 I' 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

SestAo: 196-SE 
-rik: 15/06/2011 
: 1 DE 85 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 501 /2010, do Vereador USHITARO KAMIA (DEMOCRATAS). Altera a Lei n 4  

14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o "Dia Municipal de Orientação e Prevenção Sobre 

Pré-Eclampsia", a ser comemorado, anualmente, no segundo sábado de setembro e da outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1 4 . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA SIMPLES. HA SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEG. PARTI CI PATIVA". 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Tivemos a publicação do parecer da 

Comissão de Constituição e Justiça no dia 29 de abril de 2011, e do parecer da Comissão de 

Educação no dia 19 de maio de 2011. 

Pego ao Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer da Comissão de Finanças 

e Orçamento ao PL 501/10. 

- É lido o seguinte: (parecer da Comissão de Finanças e Orçamento ao PL 501/10) 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Em discussão. 

Tem a palavra, para discutir a favor do PL 501/10, o nobre Vereador Attila 

Russomanno. 

0 SR. ATTILA RUSSOMANNO (PP)- (Pela ordem) — Sr. Presidente, a pedido, 

desisto. 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Desiste o nobre Vereador. 

Não há mais oradores inscritos, está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo 

ao PL 501/10. Os Srs. Vereadores  favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 

Aprovado. 
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